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Art. 638. O órgão competente da Secretaria Municipal da Fazenda dará vista do auto de infração ou do 
processo fiscal ao contribuinte interessado, a seu representante legalmente habilitado, mandatário ou 
preposto, munido do respectivo instrumento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em que se 
encontre. (Art. 19 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por termo lavrado nos autos, subscrito pelo 
servidor competente e pelo interessado ou representante habilitado.
§ 2º O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fundamentação, por meio eletrônico, na 
conformidade do regulamento.

Subseção V  
Impedimentos  

Art. 639. É vedado o exercício da função de julgamento, em qualquer instância, devendo a autoridade 
julgadora declarar-se impedida de ofício ou a requerimento, relativamente ao processo em que tenha:
(Art. 20 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
I - atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou como Representante Fiscal;
II - atuado na qualidade de mandatário ou perito;
III - interesse econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge ou por parente consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou na colateral até o terceiro grau;
IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de advogados, contabilistas ou economistas, ou 
de empresa de assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o mandatário constituído por quem 
figure como parte no processo.
§ 1º A parte interessada deverá arguir o impedimento, em petição devidamente fundamentada e instruída, 
na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos.
§ 2º O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o arguido, se necessário.
§ 3º A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por motivo de foro íntimo.

Subseção VI  
Provas  

Art. 640. A prova documental deverá ser apresentada na impugnação, a menos que: (Art. 21 da Lei nº 
14.107, de 12/12/05)
I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior;
II - refira-se a fato ou a direito superveniente;
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.

Art. 641. A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, 
mediante petição em que se demonstre, fundamentadamente, a ocorrência de uma das condições 
previstas nos incisos do artigo anterior. (Art. 22 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 642. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos 
para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Art. 23 
da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 643. Os documentos que instruem o processo poderão ser restituídos, em qualquer fase, a 
requerimento do interessado, desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia 
autenticada no processo. (Art. 24 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 644. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de 
diligências que entenderem necessárias, fixando prazo para tal, indeferindo as que considerarem 
prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias. (Art. 25 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Auditor-Fiscal Tributário Municipal ou por Agente de 
Apoio Fiscal, observadas as respectivas competências.

Subseção VII  
Decisões  

Art. 645. A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. (Art. 26 da 
Lei nº 14.107, de 12/12/05)

§ 1º A fundamentação do despacho somente será dispensada quando a decisão reportar-se a pareceres 
ou informações contidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa.
§ 2º O despacho e sua fundamentação poderão ser disponibilizados por meio eletrônico, na forma do 
regulamento.

Art. 646. Encerram definitivamente a instância administrativa: (Art. 27 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
I - o lançamento não impugnado no prazo regulamentar;
II - as decisões de 1ª instância passadas em julgado, observado o disposto no artigo 658;
III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso e de reexame necessário, passadas em 
julgado, observado o disposto no § 3º do artigo 666; (Com a redação da Lei nº 16.272, de 30/09/15) 
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do artigo 654. (Com a redação da Lei nº 
14.256, de 29/12/06)

Art. 647. Considera-se intimado o sujeito passivo, alternativamente: (Art. 28 da Lei nº 14.107, de 
12/12/05)
I - com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da Cidade;
II - com o recebimento, por via postal, de cópia da decisão, com aviso de recebimento, a ser datado, 
firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;
III - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao sujeito passivo, a seu representante legal, 
mandatário ou preposto, contra assinatura datada no expediente em que foi prolatada a decisão;
IV - por meio eletrônico, na forma do regulamento.

Seção II  
Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda Instâncias  

Art. 648. A preparação do processo compete ao órgão encarregado da administração do tributo, exceto 
no que se refere ao recurso de revisão e ao pedido de reforma de decisão, cuja preparação compete à 
Secretaria do Conselho. (Art. 29 da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da Lei nº 15.690, de 
15/04/13)

Art. 649. As impugnações e recursos tempestivamente interpostos suspendem a exigibilidade do crédito 
tributário. (Art. 30 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º Não serão conhecidos as impugnações ou recursos interpostos fora dos prazos estabelecidos nesta 
lei, podendo qualquer autoridade julgadora denegar o seu seguimento.
§ 2º Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de seguimento de impugnação ou recurso 
interpostos intempestivamente, ressalvado um único pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora e que verse 
exclusivamente sobre ausência ou inexistência de intimação ou contagem de prazo.

Art. 650. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora deverão ser qualificados, 
tendo prioridade no julgamento aqueles de maior valor e em que estiverem presentes indícios de crime 
contra a ordem tributária. (Art. 31 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 651. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a aplicação dos acréscimos de 
mora e de atualização monetária, desde que efetue o depósito administrativo da importância questionada.
(Art. 32 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos incidirão sobre as parcelas não depositadas.
§ 2º As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente, de acordo com os índices oficiais 
adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 3º A atualização monetária cessará no mês da regular intimação do interessado para receber a 
importância a ser devolvida.
§ 4º Providos a impugnação ou o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
depositada será devolvida ao contribuinte.
§ 5º Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia depositada converter-se-á em receita, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se eventuais parcelas não depositadas.

Art. 652. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação tributária, quando lançada 
por meio de notificação de lançamento ou de auto de infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida 
ativa, na forma estabelecida por Regulamento. (Art. 33 da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da 
Lei nº 14.256, de 29/12/06. O disposto neste artigo produzirá efeitos somente após a sua 
regulamentação pelo Executivo, conforme art. 89 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

§ 2º Quando o volume de emissão ou a característica dos autos de infração justificar, a autoridade 
administrativa poderá determinar, conforme disposto em regulamento, a intimação da lavratura de auto de 
infração por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, sem a precedência da intimação prevista na 
forma dos incisos I, II ou III.

Seção III  
Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração  

Art. 627. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação de lançamento e do auto de infração 
não o tornam nulo quando dele constem elementos suficientes para determinação do crédito tributário, 
caracterização da infração e identificação do autuado. (Art. 13 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)

Art. 628. Os erros existentes na notificação de lançamento e no auto de infração poderão ser corrigidos 
pelo órgão lançador ou pelo autuante, com anuência de seu superior imediato, enquanto não apresentada 
impugnação e não inscrito o crédito em dívida ativa, cientificando o sujeito passivo e devolvendo-lhe o 
prazo para apresentação da impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto previsto em lei.
(Art. 14 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
Parágrafo único. Apresentada a impugnação ou inscrito o crédito em dívida ativa, as correções possíveis 
somente poderão ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou por determinação deste.

Art. 629. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de fato ou de direito serão corrigidos pelo 
órgão de julgamento, de ofício ou em razão de impugnação ou recurso, não sendo causa de decretação 
de nulidade. (Art. 15 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito passivo será cientificado, devolvendo-lhe o prazo 
para apresentação da impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto previsto em lei.
§ 2º O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades existentes, quando não puder efetuar a 
correção de ofício.
§ 3º Quando, em exames posteriores e diligências, realizados no curso do processo, forem verificadas 
incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, será lavrado auto 
de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo ao sujeito passivo o prazo 
para impugnação da matéria agravada.

Art. 630. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado sem despacho da autoridade 
administrativa. (Art. 16 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração será providenciado pela unidade competente, na 
forma do regulamento.  

CAPÍTULO II  
PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Art. 631. O titular de cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, no exercício de suas funções, terá livre 
acesso a qualquer órgão ou entidade pública ou empresa estatal, estabelecimento empresarial, de 
prestação de serviços, comercial, industrial, imobiliário, agropecuário e instituições financeiras para 
vistoriar imóveis ou examinar arquivos e equipamentos, eletrônicos ou não, documentos, livros, papéis, 
bancos de dados, com efeitos comerciais ou fiscais, e outros elementos que julgue necessários ao 
desenvolvimento da ação fiscal ou ao desempenho de suas atribuições, podendo fazer sua apreensão.
(Art. 19 da Lei nº 14.133, de 24/01/06)
§ 1º O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, dentro das suas áreas de competência e circunscrição, terá 
precedência sobre os demais setores da Administração. 
§ 2º Para desconsiderar ato ou negócio jurídico simulado que visem a reduzir o valor do tributo, a evitar 
ou postergar seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador ou a real natureza dos 
elementos constitutivos da obrigação tributária, dever-se-á levar em conta, entre outras, a ocorrência de: 
I - falta de propósito negocial; ou 
II - abuso de forma. 
§ 3º Considera-se indicativo de falta de propósito negocial a opção pela forma mais complexa ou mais 
onerosa, para os envolvidos, entre duas ou mais formas para a prática de determinado ato. 
§ 4º Para o efeito do disposto no inciso II do § 2º, considera-se abuso de forma a prática de ato ou 
negócio jurídico indireto que produza o mesmo resultado econômico do ato ou negócio jurídico 
dissimulado. 

Art. 632. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura aos servidores em geral, são prerrogativas do 
titular de cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, no exercício de suas funções: (Art. 20 da Lei nº 
14.133, de 24/01/06)
I - auxílio de força pública para o desempenho de suas funções, nos termos do artigo 200 da Lei Federal 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; 
II - permanência em locais restritos ou estabelecimentos e livre acesso a quaisquer vias públicas ou 
particulares; 
III - exclusão das restrições municipais quanto à circulação de veículos automotores e isenção do 
pagamento de estacionamento nos logradouros públicos ou em garagens municipais; 
IV - assistência judicial em ações decorrentes do exercício do cargo, conforme regulamento do Poder 
Executivo; 
V - ressarcimento de despesas com combustível, estacionamento e pedágio, pela utilização de transporte 
particular em diligências, conforme regulamento. 

CAPÍTULO III  
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Seção I  
Normas Gerais do Processo  

Subseção I  
Atos e Termos Processuais  

Art. 633. Os atos e termos processuais conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço 
em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não-ressalvadas. (Art. 17 da Lei nº 14.107, de 
12/12/05)
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e autenticidade, o regulamento poderá disciplinar 
a prática dos atos e termos processuais mediante utilização de meios eletrônicos.

Subseção II  
Prioridade de Tramitação e Julgamento  

Art. 634. Os procedimentos administrativos protocolizados perante Autarquias, Empresas de economia 
mista, Secretarias e Subprefeituras do Município de São Paulo, em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, terão prioridade na tramitação de todos os atos 
e diligências em qualquer instância. (Art. 1º da Lei nº 14.402, de 21/05/07)

Art. 635. O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova de sua idade, deverá requerê-lo à 
autoridade administrativa competente para decidir o feito, que determinará as providências a serem 
cumpridas. (Art. 2º da Lei nº 14.402, de 21/05/07)

Art. 636. Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor 
do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos. (Art. 3º da Lei nº 14.402, de 21/05/07)

Subseção III  
Prazos  

Art. 637. Os prazos fixados nesta lei serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de início e 
incluindo-se o de vencimento. (Art. 18 da Lei nº 14.107, de 12/12/05)
§ 1º Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que corra o 
processo ou deva ser praticado o ato. (Com a redação da Lei nº 16.220, de 17/06/15)
§ 2º Os prazos para apresentação de impugnação de auto de infração, de notificação de lançamento e de 
recursos, previstos nesta lei, ficam suspensos entre os dias 20 (vinte) de dezembro a 10 (dez) de janeiro 
subsequente, recomeçando a correr pelo que lhes sobejar a partir do dia útil seguinte. (Acrescido pela 
Lei nº 16.220, de 17/06/15)

Subseção IV  
Vista do Processo  
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